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PORTARIA n. xx/2020
CONSIDERANDO a recente publicação da Recomendação PGJ n. 01/2020 pela Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia exortando os Promotores de Justiça de todo o Estado a adotar providências no apoio e monitoramento das medidas administrativas de enfrentamento à pandemia provocada pelo Coronavírus;
CONSIDERANDO que muitos e complexos são os problemas a serem enfrentados pela sociedade e pelo Estado, atraindo uma atuação transversal e multidisciplinar também por parte do Ministério Público, destacando-se a adoção de medidas específicas no âmbito da proteção ao patrimônio público e à moralidade administrativa, notadamente no que pertine a fiscalização da legitimidade das contratações públicas e execuções contratuais relacionadas ao enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 expressamente dispensou, em seu art. 4º, a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO que referida modalidade excepcional de contratação não exime, contudo, a Administração Pública de zelar pela adoção da melhor escolha possível quanto à eleição do fornecedor, qualidade e economicidade dos bens e serviços contratados, bem como pela correta execução contratual;
CONSIDERANDO que, em situações excepcionais, a requisição administrativa, prevista no art. 5º, XXV, da Constituição Federal permite a utilização coativa de bens ou serviços particulares pelo Poder Público, por ato de execução imediata e direta da autoridade requisitante - mediante justa indenização ulterior -, para atendimento das necessidades coletivas urgentes e transitórias;
CONSIDERANDO que o art. 15, inciso XIII, da Lei 8.080/90, que trata do Sistema Único de Saúde, determina que “para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização
CONSIDERANDO, outrossim, que a fim de viabilizar a ampla fiscalização dos gastos públicos pelas instituições integrantes do sistema de controle formal e do controle social da Administração Pública, a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 determinou, no § 2º do supracitado artigo, sejam imediatamente adotadas medidas concretas de ampla publicidade às contratações diretas realizadas com fundamento naquele diploma legal;


CONSIDERANDO que a violação aos ditames legais poderá ensejar a responsabilização cível, criminal e por ato de improbidade administrativa dos agentes públicos envolvidos; e


CONSIDERANDO, por fim, que é função institucional do Ministério Público zelar pela proteção ao patrimônio público, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição Federal,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo(a) Promotor(a) de Justiça abaixo assinado, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 72, IV, da Lei Complementar nº 11/96, e com fulcro no art. 8º, III, da Resolução CNMP n. 174, de 04 de julho de 2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO, com o fim de promover, no âmbito da proteção ao patrimônio público e à moralidade administrativa, o acompanhamento e fiscalização das contratações públicas realizadas pelo Município XXXXX relacionadas ao enfrentamento do coronavírus. 
Para tanto, determino a realização das seguintes diligências:
1) Registre-se a presente Portaria no sistema IDEA;
2) Expeça-se recomendação ao Prefeito municipal, com cópia à Secretaria de Saúde, a fim de que adotem todas as medidas necessárias à garantia da lisura dos processos de contratação e execução dos correlatos contratos relacionados ao enfrentamento do coronavírus.

3) Oficie-se o CAOPAM, comunicando acerca da instauração do presente procedimento de acompanhamento.

Registre-se. Cumpra-se. 

Após, conclusos.
xxxxx, 19 de março de 2020.
Promotor(a) de Justiça
Promotoria Regional de xxxx/BA
 Endereço
 Telefones: xxxxxxxx

